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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JONATAS IGOR DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS

DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA E
CONSENTIMENTO DO MORADOR. AGRAVANTE.
CALAMIDADE PÚBLICA. INAPLICABILIDADE. 

NÃO CONHECIDO. ORDEMHABEAS CORPUS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280, de
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, devidamente justificadas,
indicando flagrante delito.
2. No caso, os policiais receberam denúncia anônima
específica e, ao chegarem no imóvel, o ingresso na
residência foi autorizado pelo morador, tornando
legítima a busca domiciliar.
3. A palavra dos policiais é apta a alicerçar o decreto
condenatório na ausência de elementos concretos que
a desabonem, em cotejo com os demais elementos de
prova.
4. A desconstituição da conclusão do Tribunal de
origem implicaria revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável na presente via.
5. Foram apreendidos 1.168 invólucros plásticos de
maconha, 1.640 invólucros plásticos de cocaína,
640 "pedras" de e 80 frascos de lança-perfume.crack  
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que a incidência da agravante do art. 61, II, , doj
Código Penal exige nexo entre a situação de
calamidade pública e a conduta do agente, o que não
foi demonstrado nos autos.
7.  não conhecido, mas ordemHabeas corpus
concedida, de ofício, para afastar a agravante de
calamidade pública e determinar a reindividualização
das penas.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer o28/08/2025 03/09/2025
pedido e habeas corpus concedido, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de setembro de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 978523 - SP (2025/0029431-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JONATAS IGOR DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS

DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA E
CONSENTIMENTO DO MORADOR. AGRAVANTE.
CALAMIDADE PÚBLICA. INAPLICABILIDADE. 

NÃO CONHECIDO. ORDEMHABEAS CORPUS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 280, de
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em fundadas razões, devidamente justificadas,
indicando flagrante delito.
2. No caso, os policiais receberam denúncia anônima
específica e, ao chegarem no imóvel, o ingresso na
residência foi autorizado pelo morador, tornando
legítima a busca domiciliar.
3. A palavra dos policiais é apta a alicerçar o decreto
condenatório na ausência de elementos concretos que
a desabonem, em cotejo com os demais elementos de
prova.
4. A desconstituição da conclusão do Tribunal de
origem implicaria revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável na presente via.
5. Foram apreendidos 1.168 invólucros plásticos de
maconha, 1.640 invólucros plásticos de cocaína,
640 "pedras" de e 80 frascos de lança-perfume.crack  
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que a incidência da agravante do art. 61, II, , doj
Código Penal exige nexo entre a situação de
calamidade pública e a conduta do agente, o que não
foi demonstrado nos autos.
7.  não conhecido, mas ordemHabeas corpus
concedida, de ofício, para afastar a agravante de
calamidade pública e determinar a reindividualização
das penas.
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RELATÓRIO

Trata-se de  com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus
JONATAS IGOR DA SILVA em que se aponta como autoridade coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 8 anos e
9 meses de reclusão no regime inicial fechado e de pagamento de 875 dias-
multa, como incurso nas sanções do art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

A impetrante sustenta a ilicitude das provas decorrentes da busca
domiciliar, afirmando que a autoridade policial teria ingressado na residência do
paciente sem autorização, sob a alegação de que estaria investigando uma
denúncia anônima, o que não seria admitido pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. 

Argumenta que a agravante genérica do art. 61, II, , do Código Penal,j
aplicada em razão da pandemia de COVID-19, não possuiria nexo com o crime
praticado, razão pela qual deveria ser afastada. 

Requer, assim, a absolvição do paciente ou, subsidiariamente, o
redimensionamento da pena aplicada. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
, contudo, sugeriu a concessão da ordem, de ofício, no parecer de fls. 54-59.writ

É o relatório.

VOTO

O presente  se volta contra ato judicial definitivo dahabeas corpus
instância de origem, constatando-se que o trânsito em julgado ocorreu em 

, conforme consulta processual ao sítio eletrônico da Corte estadual. 14/2/2022

A pretensão, portanto, é manejada como substitutiva de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que
estabelece o art. 105, I, , da Constituição Federal.e

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ROUBO MAJORADO E FURTOHABEAS CORPUS

QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU
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PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL.
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de  em substituiçãohabeas corpus
à revisão criminal, quando já transitada em julgado a

 posicionando-se no sentido de que "[n]ãocondenação do réu,
deve ser conhecido o que se volta contra acórdãowrit 
condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer
do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO
DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA
VÍTIMA. MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE
VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Por se tratar de 

 substitutivo de via processual específica, nãohabeas corpus
compete a esta Corte analisar os fundamentos de apelação
transitada em julgado, a qual deve ser objeto de recurso
interposto na origem, a fim de evitar inadmissível subversão de

Cabia à defesa trazer seus argumentos relativos àcompetência. 
diminuição da reprimenda-base na ação revisional e depois
impetrar o , a fim de possibilitar o exame dahabeas corpus
matéria por este Superior Tribunal, o que não fez.
[...]
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(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de  –12/8/2024 15/8/2024
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA
DESSA CORTE SUPERIOR. SUBSTITUTIVO DEWRIT 
REVISÃO CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a
admissão do , visto que o conhecimento de  writ habeas corpus
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n.
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).17/4/2023 20/4/2023
2. De acordo com o art. 105, I, , da Constituição Federal, ae
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra
acórdão proferido pela instância antecedente, no julgamento de
apelação criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 28/9/2022
.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  – grifo próprio.)12/8/2024 16/8/2024

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante, no que se refere à busca
domiciliar, que permita a concessão da ordem de ofício, conforme analisado a
seguir.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
jurisprudência dos Tribunais Superiores. O art. 240, § 1º, do Código de
Processo Penal dispõe:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1 Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
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e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca
domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, nota-se que o Supremo Tribunal Federal vem
propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara
exceção ao direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação
judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar, "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 11/10/2023

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 17-18 – grifei):

Segundo o apurado, policiais civis dirigiram-se ao endereço
supramencionado, a fim de averiguar a denúncia anônima nº
T2105274154 (fls.15/17), segundo a qual indivíduo conhecido
pelas alcunhas de “Vika” e “Sonata” armazenava drogas no

.local, bem como ali as comercializava
No local indicado, os milicianos foram recepcionados por
JONATAS, que se identificou como proprietário e morador do
imóvel. Indagado sobre o armazenamento de entorpecentes, o
acusado não somente confessou a prática delitiva, como
também apontou na direção do banheiro da residência, onde

(mil, cento e sessenta e oito) foram apreendidos 1.168 
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,  (mil, seiscentos einvólucros plásticos de maconha 1.640
quarenta) , (seiscentas einvólucros plásticos de cocaína 640 
quarenta) “pedras” de crack e 80 (oitenta) frascos de lança-

 (cf. auto de exibição e apreensão de fls.18/19).perfume

Ao que se nota, portanto, no caso dos autos, não se pode falar em
invasão de domicílio nem em ausência de registro por escrito do consentimento
do morador, tendo em vista que o testemunho dos policiais confirmou, na fase
judicial, que os agentes públicos foram apurar a veracidade de uma denúncia
anônima específica acerca da prática de tráfico de drogas no local, tendo o
acusado permitido a entrada dos policiais em sua residência, afastando, assim,
o alegado constrangimento ilegal.

Ressalta-se que, no imóvel, foram localizados 1.168 invólucros
plásticos de maconha, 1.640  invólucros plásticos de cocaína, 640 "pedras" de 

e 80 frascos de lança-perfume.crack 

A propósito, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal
(grifei):

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A inviolabilidade domiciliar constitui uma das mais antigas e
importantes garantias individuais de uma Sociedade civilizada
pois engloba a tutela da intimidade, da vida privada, da honra,
bem como a proteção individual e familiar do sossego e
tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente –
à persecução penal do Estado.
2. Os direitos à intimidade e à vida privada – consubstanciados
em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro de
"casa" – garantem uma salvaguarda ao espaço íntimo
intransponível por intromissões ilícitas externas, e contra
flagrantes arbitrariedades.
3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece
específica e restritamente as hipóteses possíveis de
violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme em
garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos
do já citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a
casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de
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flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda,
durante o dia, por determinação judicial.
4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.”
5. Ocorre, entretanto, que o Tribunal de origem, no caso
concreto ora sob análise, após aplicar o Tema 280 de
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe,
estabelecendo requisitos constitucionalmente inexistentes,
alegando que não obstante os agentes de segurança pública
tenham encontrado porções de cocaína no veículo dos
acusados, após abordagem policial, o ingresso no domicílio do
suspeito somente poderia ocorrer após o consentimento livre e
voluntário do morador, com declaração assinada pela pessoa
que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que
possível, testemunhas do ato , bem como mediante o registro

.em áudio e vídeo
6. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de
origem, pois acrescentou requisitos inexistentes no inciso XI, do
artigo 5º da Constituição Federal, desrespeitando, dessa
maneira, os parâmetros definidos no Tema 280 de Repercussão

.Geral por essa SUPREMA CORTE
7. Agravo Interno a que se nega provimento.
(RE n. 1.447.045-AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 9/10/2023

Em idêntica direção, os seguintes precedentes desta Corte Superior
(grifei):

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO.HABEAS CORPUS
BUSCA PESSOAL/VEICULAR. EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS
PRÉVIAS. BUSCA DOMICILIAR. CONSENTIMENTO QUANTO
À ENTRADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO
FUNDAMENTADA. MINORANTE DO TRÁFICO. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. INCIDÊNCIA AFASTADA.
DETRAÇÃO DA PENA. PRISÃO. APELO EM LIBERDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
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1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de
Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a
medida é válida quando for determinada no curso de busca
domiciliar.
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade,
deve ser precedido da constatação de fundadas razões que
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da
residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito
da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
3. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada ilegalidade
nas buscas pessoal/veicular e domiciliar realizadas. Para tanto,
destacou a existência de investigações prévias pela Polícia
Federal, em decorrência das quais policiais se deslocaram até a
chácara situada na Estrada Pedro Sanches, n. 5, a fim de
realizar vigilância no local, diante da existência de indícios de
tráfico de drogas no local.
4. Ademais, o paciente foi visto saindo da chácara na condução
de um veículo e, abordado, foi feita busca no carro, quando
localizado um tijolo de pasta-base de cocaína. Mediante
consentimento do réu, os policiais entraram no referido imóvel e
encontraram, no galinheiro, quatro tijolos de pasta-base de
cocaína, idênticos ao que encontrado no interior do veículo.
5. Consta, ainda, que os policiais encontraram, no interior da
chácara, uma área no chã o coberta com tapume, em que
estava escondido um grande barril de plástico, dentro do qual
havia 01 máquina de contar dinheiro, sacos com elásticos e
rolos de papel filme. Dentro de um tijolo na parede, localizaram
ainda uma câmera filmadora escondida, direcionada para o local
em que estava o barril. Por fim, em busca minuciosa no veículo,
identificaram os policiais um compartimento escondido atrás do
painel multimídia, onde localizados R$ 129.894,00 em espécie e
um bloqueador de sinal de rastreamento.
6. Devidamente justificada a ação policial, não há que se falar
em ilicitude das provas dela decorrentes que ensejaram a
condenação do paciente, que deve ser mantida.
7. O aumento da pena-base se deu com base na natureza e
quantidade expressiva de entorpecente apreendido - 5.100,00
gramas de cocaína -, além das circunstâncias do delito,
minuciosamente detalhadas na fundamentação da sentença
condenatória - no ponto mantida pelo Tribunal de origem - o que,
efetivamente, enseja o incremento da pena.
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8. As instâncias ordinárias afastaram a incidência da minorante
do tráfico, essencialmente, com base na quantidade apreendida
de entorpecente e nas circunstâncias em que praticado o delito,
que evidenciaram o profissionalismo, a estabilidade e
organização próprias do mundo do crime.
9. No presente caso, mostra-se irrelevante a discussão acerca
do tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º,
do CPP, para fins de escolha do regime inicial de cumprimento
da pena.
Isso porque, consoante consignado pela Corte local, ainda que
descontado o período de prisão cautelar, não haveria alteração
do regime inicial fixado na condenação, pois o agravamento do
regime se deu com base nos termos do art. 33, §3º, do Código
Penal.
10. Não demonstrado pela defesa, por meio documental ou
mesmo nas razões da impetração, que o tema relativo à
manutenção da prisão preventiva foi tratado na Corte de origem,
afigura-se inviável e vedada a análise pretendida, sob pena de
indevida supressão de instância.
11. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 864.014/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/3/2024

.)20/3/2024

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSOHABEAS CORPUS

DOMICILIAR. CONSENTIMENTO DO RÉU. NULIDADE NÃO
CONFIGURADA. REVISÃO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE
NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE
FUNDAMENTADO. NÃO APLICAÇÃO DA REDUTORA DO
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADE CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de  substitutivo de recurso próprio. Ohabeas corpus
paciente foi condenado a 5 anos de reclusão e 500 dias-multa
pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343
/2006). A defesa sustenta nulidade das provas obtidas por
ingresso domiciliar ilegal, ausência de justa causa para a busca,
nulidade da abordagem policial baseada apenas em denúncia
anônima, erro na dosimetria da pena e possibilidade de
aplicação da causa especial de redução de pena do art. 33, § 4º,
da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o ingresso
domiciliar ocorreu sem consentimento válido do paciente,

 e (ii) analisar se há ilegalidadeacarretando nulidade das provas;
na dosimetria da pena, especialmente quanto ao aumento da
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pena-base e à não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite 

 substitutivo de recurso próprio, ressalvadashabeas corpus
hipóteses de flagrante ilegalidade.
4. A nulidade do ingresso domiciliar não se configura quando há
consentimento do morador, conforme entendeu o juízo de
origem, sendo inviável a reanálise de provas na via estreita do 

.habeas corpus
5. A busca domiciliar foi precedida de fundada suspeita,
corroborada pela autorização do paciente, afastando a tese de
violação de domicílio.
6. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada, sendo
legítima a exasperação da pena-base em 1/6, conforme art. 42
da Lei 11.343/2006, considerando a quantidade e natureza da
droga apreendida.
7. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas foi justificada pela habitualidade criminosa do paciente,
que possuía estrutura organizada para o tráfico, com divisão de
tarefas entre os envolvidos, circunstância que inviabiliza a
redução da pena.
8. O reexame de provas para modificar a conclusão das
instâncias ordinárias quanto à dedicação do paciente à atividade
criminosa é inviável em .habeas corpus
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 963.044/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

Nesse contexto, é pertinente acrescentar que "[a] palavra dos policiais,
conforme entendimento jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto
condenatório, mormente diante da inexistência de elementos concretos que
ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais elementos de
prova" (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024

No mesmo sentido (grifei):

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. TESE PREJUDICADA.
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA POR AUSÊNCIA DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DEPOIMENTOS
POLICIAIS. PROVA VÁLIDA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu em parte do agravo e, nessa extensão, deixou de
conhecer do recurso especial. A parte agravante sustenta que o
recurso especial deve ser conhecido, alegando inaplicabilidade
das Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a inépcia da
denúncia pode ser alegada após a sentença condenatória e se
há provas suficientes para a condenação do agravante por
participação em organização criminosa.
3. A questão também envolve a análise da aplicabilidade das
Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso, bem como a possibilidade de
utilização de depoimentos policias como prova apta a subsidiar
decreto condenatório.
III. Razões de decidir
4. A sentença condenatória, após regular instrução probatória,
torna prejudicada a tese de inépcia da denúncia, conforme
entendimento consolidado no STJ.
5. Hipótese em que as instâncias ordinárias, a partir de
evidências colhidas em complexa investigação policial, bem
como após regular instrução processual, concluíram pela
existência de provas concretas da participação do agravante na
organização criminosa autodenominada "Chelsea", dedicada,
em especial, ao tráfico de entorpecentes, e que mantém ligação
com o Primeiro Grupo Catarinense - PGC, organização
criminosa com forte atuação do Estado de Santa Catarina.
6. O acolhimento da tese absolutória, sob o fundamento de que
inexistiriam provas suficientes para justificar a condenação do
agravante, demandaria inevitável e aprofundado reexame do
conjunto fático-probatório, providência incabível em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
7. Ademais, "[a] palavra dos policiais, conforme entendimento
jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto condenatório,
mormente diante da inexistência de elementos concretos que
ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais
elementos de prova." (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024
, DJe de )19/8/2024
8. O reconhecimento de validade dos depoimentos prestados
pelos agentes policiais encontra-se em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, a inviabilizar a pretensão
recursal, nos termos da Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A sentença condenatória, proferida após
regular instrução probatória, prejudica a tese de inépcia da
denúncia. 2. O acolhimento de tese absolutória, ao fundamento
de inexistência de provas suficientes para condenação,
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demanda aprofundado reexame do conjunto fático-probatório,
providência incabível em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula n. 7/STJ. 3. A palavra de policiais é apta a alicerçar
decreto condenatório, quando não há elementos concretos que
coloquem em dúvida as declarações."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 386, V e
VII. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
2.765.689/GO, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 2.775.93517/12/2024
/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em .4/2/2025
(AgRg no AREsp n. 2.328.770/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 3/6/2025 10/6/2025
.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS

DOMICILIAR SEM MANDADO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
COMO FUNDADA RAZÃO. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. LEGALIDADE DA
ATUAÇÃO POLICIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
denegou ordem em , no qual se alegava ahabeas corpus
nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial,
culminando na apreensão de 7,9 kg de maconha na residência
do agravante, e a consequente ilicitude da prova utilizada para
condenação pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da
Lei n. 11.343/2006). Sustentava-se ausência de autorização
para ingresso no domicílio, fragilidade probatória e
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada de
policiais em domicílio sem mandado judicial, motivada por
denúncia de violência doméstica, caracteriza situação de
flagrante apta a justificar a medida; (ii) definir se a apreensão
fortuita de entorpecentes em tal contexto configura prova lícita, à
luz do princípio da serendipidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A entrada dos policiais no domicílio foi motivada por denúncia
recebida via CIOSP e por cidadão anônimo, indicando possível
situação de violência doméstica, o que configura fundada razão
e situação de flagrante delito, nos termos da jurisprudência do
STF (Tema 280 da Repercussão Geral).
O depoimento dos policiais sobre a autorização para ingresso foi
considerado firme, coerente e harmônico desde a fase
inquisitorial, enquanto os relatos da defesa apresentaram
contradições internas e tentativa de proteção ao réu, o que
comprometeu sua credibilidade.
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A droga foi encontrada em local visível, no beco da residência,
em caixa aberta, sem necessidade de busca aprofundada,
configurando encontro fortuito de prova, o que se enquadra no
princípio da serendipidade, amplamente reconhecido pelo STJ
como válida forma de obtenção de provas quando não há desvio
de finalidade na diligência policial.
A alegação de ausência de documentação do consentimento
não invalida o ato, pois a entrada foi motivada por circunstâncias
objetivas e urgentes que exigiam pronta verificação, não sendo
aplicável o entendimento do HC 598.051/SP de forma absoluta a
todos os casos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando
amparada em fundadas razões de ocorrência de flagrante delito,
devidamente justificadas a posteriori.
O princípio da serendipidade valida a apreensão de provas
encontradas fortuitamente durante diligência motivada por fato
diverso, desde que não haja desvio de finalidade.
A palavra de policiais é válida como meio de prova,
especialmente quando coerente e harmônica, e pode prevalecer
sobre depoimentos contraditórios das testemunhas de defesa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art.
243; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, rel. Min.
Gilmar Mendes, Plenário, j. 05.11.2015 (Tema 280). STJ, AgRg
no AREsp 1.676.717/SP, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe
17.12.2021; STJ, AgRg no HC 861.941/SP, rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe 11.12.2023; STJ, AgRg no HC 703.948/SC, rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 11.03.2022.
(AgRg no HC n. 940.641/SE, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,– 
julgado em , DJEN de .)28/5/2025 2/6/2025

Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus
 ou de seu recurso ordinário.

Sobre o tema (grifei):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO REGIMENTAL NO . PROVASHABEAS CORPUS
EMPRESTADAS. NEGATIVA DE ACESSO À DEFESA.
SÚMULA VINCULANTE N. 14 DO STF. PLEITO DEFENSIVO
INDEFERIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
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1. A decisão impugnada considerou que não houve negativa de
acesso às provas, pois a defesa poderia obter a integralidade
delas diretamente no feito de origem, não havendo ofensa à
Súmula Vinculante n. 14 do STF.
2. O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a
reclamação da defesa por suposto descumprimento da
orientação definida pela Súmula Vinculante n. 14, em decisão
transitada em julgado.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
a ausência de adulteração ou interferência na produção da
prova afasta a alegação de nulidade decorrente de suposta
quebra da cadeia de custódia. Precedentes.
4. A mudança do entendimento alcançado pelo Tribunal de
origem, no que concerne à ausência de comprometimento ou
alteração da prova produzida e utilizada como fundamento para
a manutenção da segregação cautelar do agravante, ensejaria
revolvimento fático-probatório incompatível com a estreita via
cognitiva do .habeas corpus
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no HC n. 900.334/ES, de minha relatoria, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)21/5/2025 27/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL EM . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. ALEGADA AUSÊNCIA
DE DOLO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DE
QUALQUER DAS HIPÓTESES AUTORIZADORAS PREVISTAS
NO ART. 621 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Os fundamentos invocados pela Corte de origem para julgar
improcedente o pedido revisional estão em consonância com o
entendimento deste Sodalício, no sentido de que o cabimento da
revisão criminal ocorre em situações excepcionais, não se
prestando a servir como uma segunda apelação, sob pena de
relativizar sobremaneira a garantia da coisa julgada e da
segurança jurídica. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 1.846.669
/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).1/6/2021 7/6/2021
2. "O  não se presta para a apreciação dehabeas corpus
alegações que buscam a absolvição do paciente ou de
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na
via eleita" (AgRg nos EDcl no HC n. 458.521/RS, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 10/10/2019

).15/10/2019
3. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão da
dosimetria da pena, em sede de , é possívelhabeas corpus
apenas em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder, reconhecíveis de plano, sem maiores incursões
nos aspectos fáticos e probatórios, o que não se verifica no caso
em tela.
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 974.351/BA, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/5/2025

.)20/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIO.HABEAS CORPUS
PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS
JUDICIALIZADAS. DECISÃO DE PRONÚNCIA
FUNDAMENTADA. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP NÃO
CONFIGURADA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.HABEAS CORPUS
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
consolidado no sentido de não ser cabível a impetração de 

 em substituição ao recurso adequado, salvo emhabeas corpus
situações excepcionais, quando presente flagrante ilegalidade.
2. A decisão de pronúncia constitui juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo-se, para tanto, apenas indícios suficientes
de autoria e prova da materialidade, não se mostrando
necessária a certeza exigida para a condenação.
3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a
manutenção da pronúncia do Paciente, destacando a existência
não apenas de elementos informativos do inquérito policial, mas
também de provas produzidas sob o crivo do contraditório
judicial, não se verificando a alegada violação ao art. 155 do
CPP.
4. As alegações relativas à insuficiência probatória, suposta
coação na confissão extrajudicial e existência de documentos
que indicariam autoria diversa demandariam o revolvimento de
matéria fático-probatória, o que é incompatível com a via estreita
do .habeas corpus
5. Não demonstrada qualquer flagrante ilegalidade que justifique
a concessão da ordem de  de ofício.habeas corpus
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 967.372/BA, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,– 
julgado em , DJEN de .)14/5/2025 20/5/2025

Todavia, a pretensão da defesa relacionada ao afastamento da
agravante prevista no art. 61, II, , do Código Penal merece acolhimento. j

A Corte estadual, ao examinar a questão, assim se manifestou (fl. 18 –
):grifei

Não se cogite do afastamento da agravante insculpida no artigo
61, inciso II, alínea “j”, do Código Penal, eis que o apelante 

Documento eletrônico VDA49891518 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2025 17:23:04
Código de Controle do Documento: e1f52103-b2fd-41de-9467-05d6e1d25247



efetivamente praticou o delito em plena vigência do estado de
calamidade pública, imposta pela COVID 19, o que, por si só,

, prescindindo-se daenseja a incidência da referida agravante
demonstração de que o increpado se valera da situação de
pandemia para a prática delitiva.
Portanto, fica mantida a agravante relativa ao estado de
calamidade pública.

Como se constata, o Tribunal de origem entendeu que a prática do
delito na vigência do estado de calamidade pública, decorrente da COVID-19,
por si só, ensejaria a incidência da agravante do art. 61, II, , do Códigoj
Penal. Contudo, a jurisprudência do Superior é pacífica no sentido de que, para
a incidência da referida agravante, há a necessidade de ser comprovar o nexo
entre essa circunstância e a conduta do paciente, o que não foi demonstrado
nos autos. 

Nessa direção: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO
DE MENOR. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 282/STF. CRIME DE CORRUPÇÃO DE
MENOR. CRIME FORMAL. INDEPENDE DE EFETIVA
CORRUPÇÃO. SÚMULA N. 500/STJ. AGRAVANTE DE
CALAMIDADE PÚBLICA. DECOTE DE OFÍCIO. CONCURSO
FORMAL. RECONHECIMENTO. DECISÃO REFORMADA.
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. A alegação de ofensa ao art. 155 do CPP não foi debatida
pelo Tribunal de origem, carecendo do necessário
prequestionamento, circunstância que atrai a aplicação da
Súmula n. 282/STF, por analogia.
2. Tendo sido delineado no contexto fático-probatório analisado
pelas instâncias ordinárias que o agente praticou o roubo
majorado na companhia de dois adolescentes, verifica-se que o
entendimento firmado no acórdão atacado não destoa da
jurisprudência desta Corte, cristalizada na Súmula n. 500 do
Superior Tribunal de Justiça, : "A configuração do crimein verbis
do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva corrupção
do menor, por se tratar de delito formal.".
3. É pacífico, na jurisprudência desta Corte, o entendimento de
que "a incidência da agravante do art. 61, inciso II, alínea 'j', do
Código Penal - prática do delito durante estado de calamidade
pública gerado pela pandemia do coronavírus - exige nexo entre
tal circunstância e a conduta do agente" (AgRg no HC n. 717.298
/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,
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julgado em , DJe ), o que não foi22/2/2022 2/3/2022
demonstrado nos autos.
4. "Há concurso formal entre os delitos de roubo e de corrupção
de menores na hipótese em que, mediante única ação, o réu
pratica ambos os delitos, ocorrendo a corrupção de menores em
razão da prática do delito patrimonial" (AgRg no HC n. 550.671
/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ), como no caso3/11/2020 18/11/2020
dos autos.
5. A utilização de aplicativo de transporte para a prática dos
crimes apurados constitui fundamentação concreta indicada pela
Corte de origem a justificar o recrudescimento do regime
prisional.
Incidência das Súmulas n. 440/STJ, 718 e 719/STF.
6. Agravo regimental parcialmente provido para reconhecer o
concurso formal entre os crimes de roubo e corrupção de
menores.  concedido de ofício para decotar aHabeas corpus
agravante de calamidade pública.
(AgRg no REsp n. 1.969.914/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 5/4/2022

.)8/4/2022

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. RÉU PORTADOR DE MAUS
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO
PERÍODO DEPURADOR. AUMENTO VÁLIDO.
INAPLICABILIDADE DA MINORANTE ESPECIAL DA LEI DE
DROGAS. ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA. DELITO
COMETIDO DURANTE O ISOLAMENTO SOCIAL EM RAZÃO
DA PANDEMIA DA COVID-19. FALTA DE NEXO DE
CAUSALIDADE. AGRAVANTE EXCLUÍDA. RECURSO
PROVIDO EM PARTE.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o
tempo transcorrido após o cumprimento ou a extinção da pena
não impede a análise desfavorável de tais circunstâncias, tendo
em vista a adoção pelo Código Penal do sistema da
perpetuidade, ao contrário do que se verifica na reincidência
(CP, art. 64, I), pois o legislador não limitou temporalmente a
configuração dos maus antecedentes ao período depurador
quinquenal.
2. A incidência da agravante do art. 61, inciso II, alínea "j", do
Código Penal - prática do delito durante estado de calamidade
pública gerado pela pandemia do coronavírus - exige nexo entre
tal circunstância e a conduta do agente, o que não foi
demonstrado nos autos.
3. Recurso provido, em parte, para excluir a agravante do estado
de calamidade pública, resultando a pena final do agravante em
6 anos de reclusão, em regime fechado, mais o pagamento de
600 dias-multa.
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(AgRg no HC n. 717.298/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)22/2/2022 2/3/2022

Verifica-se, portanto, que o entendimento da Corte estadual está em
dissonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, o que enseja o
afastamento da referida agravante. 

Ante o exposto,  do , contudo, anão conheço habeas corpus concedo 
ordem de ofício para determinar que o Tribunal de origem individualize
novamente as penas aplicadas ao paciente, observando os termos deste voto.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 978.523 / SP
Número Registro: 2025/0029431-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15134777920218260228

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JONATAS IGOR DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer o pedido e habeas corpus concedido,03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Documento eletrônico VDA50167592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:32:57
Código de Controle do Documento: fe81d4bf-3339-4f38-bad9-ec45656b472c



Brasília, 03 de setembro de 2025
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